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ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR

Processo	nº	00110033.001285/2026-64
1. NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. A	 Administração	 Pública	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,	 representada	 por	 seus	 órgãos	 e	 entidades	 da	 Administração	 Direta,	 Autárquica	 e	 Fundacional,	 está
constantemente	empenhada	em	oferecer	serviços	de	qualidade	à	população,	além	de	executar	suas	atribuições	de	forma	eficiente	e	alinhada	aos	interesses	públicos.	No	entanto,	visando
atender	a	uma	série	de	desafios	logísticos	e	operacionais	inerentes	às	atividades	desempenhadas	por	esses	órgãos	e	entidades,	identificou-se	a	necessidade	premente	de	se	obter	meios
para	viabilizar	as	locomoções	dos	agentes	públicos	na	execução	das	atividades	públicas	e	o	atendimento	do	Estado	em	áreas	remotas,	rurais	ou	de	difícil	acesso.
1.2. Considerando	a	área	territorial	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	que	conta	com	uma	distribuição	geográfica	diversificada,	incluindo	áreas	urbanas	e	rurais,	a	mobilidade
torna-se	um	fator	crítico	para	a	eficácia	na	execução	das	atividades	administrativas,	operacionais	e	de	atendimento	à	comunidade,	nas	diveses	frentes	em	que	o	Estado	atua.
1.3. Atualmente,	a	frota	de	veículos	à	disposição	dos	órgãos	e	entidades	públicas	não	é	suficiente	para	atender	plenamente	às	demandas	de	deslocamento,	seja	para	diligências,
fiscalizações,	atendimentos	emergenciais	ou	realização	de	eventos	em	locais	distintos	e	de	difícil	acesso.
1.4. Nesse	aspecto,	busca-se	a	viabilidade	do	referido	processo	administrativo	para	atender	aos	órgãos	e	entidades	que	informarem	suas	demandas,	fundamentando-se	por	meio
dos	princípios	que	regem	a	Lei	Federal	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021	e	a	Constituição	Federal	de	1988.
1.5. Ademais,	 ressalta-se	a	 importância	da	contratação	de	 serviços	de	gerenciamento	e	 locação	de	veículos,	 as	quais	 visam	permitir	 o	deslocamento	de	agentes	públicos	para
execução	de	atividades	destinadas	ao	atendimento	público,	conforme	a	necessidade.	Além	disso,	observam-se	como	benefícios	à	população	acesso	mais	rápido	e	eficiente	a	áreas	remotas,
rurais	ou	de	difícil	acesso.	Isso	possibilita	a	prestação	de	serviços	governamentais	em	locais	onde	antes	poderia	ser	desafiador	ou	demorado	chegar,	Para	órgãos	e	entidades	responsáveis
pela	fiscalização,	monitoramento	ou	manutenção	de	infraestruturas.
1.6. O	 referido	 procedimento	 de	 contratação	 possui	 características	 singulares	 por	 se	 destinar	 a	 alimentar	 o	 Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 (SRP),	 sob	 o	 gerenciamento	 da
Secretaria	de	Estado	da	Administração	do	Rio	Grande	do	Norte	(SEAD/RN).	O	procedimento	auxiliar	do	SRP	permite	que	os	licitantes	declarados	vencedoros	nos	respectivos	itens,	por
cumprirem	às	condições	editalícias,	obrigar-se-ão	a	atender	às	requisições	formuladas	pelos	órgãos	e	entidades	que	demonstraram	interesse	em	integrar	o	registro	de	preços,	a	preços
fixados	e	dentro	do	universo	temporal	máximo	de	12	(doze)	meses,	prorrogável	ainda	por	igual	período.
1.7. Ressalta-se	que	o	SRP	se	trata	de	uma	ferramenta	que	simplifica	e	otimiza	os	processos	de	contratação	para	a	Administração	Pública.	Entre	as	várias	vantagens,	podemos
citar	o	aperfeiçoamento	dos	mecanismos	de	planejamento,	o	aumento	na	eficiência	administrativa,	a	redução	do	número	de	 licitações	redundantes,	a	rapidez	na	contratação	e	a	total
liberdade	para	o	órgão	público	–	que	pode	ou	não	efetuar	a	contratação,	mantendo	em	seu	cerne	o	ganho	em	escala,	tendo	em	vista	que	a	aglutinação	de	diversas	demandas	que	são
comuns	podem	gerar	uma	redução	nos	preços	ofertados	pelos	licitantes.
1.8. Nessa	toada,	busca-se	ainda	manter	a	padronização	das	contratações	no	âmbito	dos	órgãos	e	entidades	participantes,	bem	como	objetiva	manter	a	qualidade	do	objeto	em
função	do	quantitativo	licitado	e	da	elevada	dimensão	dos	recursos,	o	SRP	permite	obter	a	proposta	efetivamente	vantajosa	buscando	a	economia	em	escala.
1.9. E,	por	fim,	pelo	que	prevê	o	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	7	de	março	de	2023,	em	seus	artigos	149	e	153:

	
Art.	149.	É	permitida	a	aplicação	do	SRP	para	a	contratação	de	bens	e	serviços	comuns,	inclusive	de	obras	e	serviços	de	engenharia,	e	nos	casos	de	contratação	direta,	observado	o	disposto	nos	arts.	82	a	86
da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021,	e	neste	Decreto.
	
(..)
	
Art.	153.	Os	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública	Estadual	poderão	adotar	o	SRP	quando:
I	-	pelas	características	do	bem	ou	serviço,	houver	necessidade	de	contratações	frequentes;
II	-	for	conveniente	a	aquisição	de	bens	com	previsão	de	entregas	parceladas	ou	em	diferentes	períodos,	ou	contratação	de	serviços	necessários	à	Administração	para	o	desempenho	de	suas	atividades;
III	-	for	conveniente	à	aquisição	de	bens	ou	à	contratação	de	serviços	para	atendimento	a	mais	de	um	órgão	e	entidade;	ou
IV	-	pela	natureza	do	objeto,	não	for	possível	definir	previamente	o	quantitativo	a	ser	demandado.

	
1.10. Dentro	 do	 arcabouço	 das	 hipóteses	 de	 utilização	 do	 SRP,	 compreende-se	 que	 a	 presente	 necessidade	 se	 enquadra	 na	 identificação	 que	 a	 contratação	 dos	 serviços	 serão
necessários	à	Administração	para	o	desempenho	de	suas	atividades,	bem	como	se	observa,	dentro	do	panorama	Estadual,	que	se	trata	de	contratação	de	serviços	para	atendimento	a	mais
de	 um	 órgão	 e	 entidade.	 Desse	modo,	 a	 utilização	 desse	 sistema	 propiciará	 também	 a	 redução	 de	 custos,	 sem	 a	 realização	 de	 licitações	 seguidas	 para	 o	 mesmo	 objeto,	 evitará	 a
descontinuidade	na	execução	dos	serviços,	atendendo-se,	portanto,	aos	princípios	da	economicidade,	celeridade	e	eficiência.
1.11. Outrossim,	as	licitações	deflagradas	por	esta	Pasta	de	Governo	tem	por	escopo	todo	o	âmbito	da	administração	pública	direta,	autárquica	e	fundacional	de	direito	público	do
Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	que	são	utilizadas,	em	sua	maioria,	para	atendimento	aos	programas	de	governo	visando	atendimento	à	sociedade	e	seus	agentes	públicos	e	prestadores
de	serviços.
1.12. Cumpre	ressaltar	que,	por	se	tratar	de	processo	que	utilizará	o	procedimento	auxiliar	do	sistema	de	registro	de	preços,	caberá,	exclusivamente,	aos	órgãos	e	entidades	que
demonstrarem	interesse	em	figurar	como	participante	indicar	suas	pretensões	estimando	o	consumo,	bem	como	as	respectivas	justificativas,	consoante	art.	163	do	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	2023,	restando	ao	órgão	gerenciador	a	consolidação	da	estimativa	individual	e	total,	segundo	art.	160	do	mesmo	diploma	legal.
1.13. Inicialmente,	a	solução	proposta	no	Estudo	Técnico	Preliminar	contemplava	a	locação	de	veículos	automotores	sem	fornecimento	de	motorista,	considerando-
se,	à	época,	a	possibilidade	de	utilização	de	motoristas	pertencentes	aos	quadros	dos	órgãos	participantes.
1.14. Diante	desse	cenário,	registra-se	o	ajuste	na	modelagem	da	contratação,	de	modo	que	restrito	aos	itens	na	modalidade	de	diária	passarão	a	contemplar	o	fornecimento	de
motorista,	mantendo-se	inalteradas	as	demais	condições	da	solução	inicialmente	definida,	contudo,	considerando	a	conclusão	da	fase	de	coleta	e	consolidação	da	demanda	no	âmbito	da
Intenção	de	Registro	de	Preços	nº	925538	–	00008/2026,	bem	como	o	levantamento	realizado	junto	aos	órgãos	participantes,	verificou-se	a	predominância	de	demanda	por	veículos	com
fornecimento	de	motorista	nos	itens	na	modalidade	de	diária.
1.15. Ressalta-se	que	 tal	 adequação	visa	garantir	maior	aderência	às	necessidades	operacionais	dos	órgãos	participantes,	não	 implicando	alteração	da	natureza	do	objeto,	mas
apenas	de	sua	forma	de	execução.
1.16. A	Administração	optou	por	não	exigir	garantia	contratual,	nos	termos	do	art.	96	da	Lei	nº	14.133/2021,	considerando	as	características	específicas	do	objeto	e	do	mercado
fornecedor.	A	contratação	refere-se	à	prestação	de	serviços	de	locação	de	veículos,	segmento	amplamente	explorado	por	empresas	de	grande	porte	e	reconhecida	capacidade	econômico-
financeira,	 submetidas	 às	 exigências	 de	 habilitação	 previstas	 no	 edital.	 Ademais,	 a	 execução	 contratual	 possui	 natureza	 continuada	 e	 remuneração	 mensal	 vinculada	 à	 efetiva
disponibilização	dos	veículos	e	à	prestação	dos	serviços	contratados,	circunstância	que	reduz	significativamente	a	exposição	da	Administração	a	desembolsos	antecipados	ou	riscos	de
perda	patrimonial	imediata.	Registra-se	ainda	que	eventual	descumprimento	contratual	pode	ser	mitigado	pelos	instrumentos	de	fiscalização,	aplicação	de	penalidades	administrativas,
retenção	de	pagamentos,	execução	das	sanções	previstas	contratualmente	e	eventual	convocação	de	fornecedor	remanescente,	mecanismos	considerados	suficientes	para	proteção	do
interesse	público	diante	das	características	da	contratação.
1.17. Ressalte-se	 que	 a	 decisão	 pela	 não	 exigência	 de	 garantia	 contratual	 decorre	 da	 análise	 dos	 riscos	 da	 contratação	 e	 da	 avaliação	 de	 proporcionalidade	 entre	 os	 custos
decorrentes	 da	 exigência	 da	 garantia	 e	 os	 benefícios	 efetivamente	 proporcionados	 à	Administração.	Considerando	 as	 características	 do	 objeto,	 a	 forma	de	 remuneração	 adotada,	 os
mecanismos	de	controle	e	fiscalização	disponíveis	e	as	exigências	de	habilitação	previstas	no	certame,	conclui-se	que	a	não	exigência	de	garantia	não	compromete	a	adequada	proteção
do	interesse	público	nem	a	segurança	da	execução	contratual.	Por	fim,	a	exigência	de	garantia	contratual	poderia	representar	custo	adicional	aos	licitantes,	com	potencial	reflexo	nos
preços	ofertados,	sem	benefício	proporcional	à	mitigação	dos	riscos	identificados	para	a	presente	contratação.
1.18. Considerando	as	observações	constantes	do	parecer	 jurídico	e	visando	conferir	maior	 transparência	ao	procedimento,	optou-se	pela	divulgação	do	orçamento	estimado	da
contratação	 juntamente	 com	 os	 demais	 documentos	 do	 certame.	 A	 medida	 encontra	 amparo	 nos	 princípios	 da	 publicidade,	 transparência	 e	 segurança	 jurídica,	 permitindo	 amplo
conhecimento	dos	parâmetros	utilizados	pela	Administração	para	formação	do	valor	estimado,	sem	prejuízo	à	competitividade	do	certame.	Dessa	forma,	entende-se	que	a	divulgação	do
orçamento	 estimado	 atende	 adequadamente	 ao	 interesse	 público	 e	 contribui	 para	 a	 celeridade	 da	 instrução	 processual,	 afastando	 controvérsias	 quanto	 à	 adoção	 do	 sigilo
orçamentário	 e	 assegurando	maior	 previsibilidade	 aos	 licitantes	 e	 aos	 órgãos	 de	 controle.	 As	 exigências	 de	 qualificação	 técnica	 e	 econômico-financeira	 foram	 estabelecidas	 com	 o
objetivo	 de	 assegurar	 que	 o	 futuro	 contratado	 possua	 capacidade	 operacional	 e	 financeira	 mínima	 para	 suportar	 a	 execução	 do	 objeto,	 considerando	 a	 abrangência	 e	 a	 natureza
continuada	da	prestação	dos	serviços.
1.19. Nesse	aspecto,	busca-se	a	viabilidade	do	referido	processo	administrativo	para	atender	aos	órgãos	e	entidades	que	informarem	suas	demandas,	fundamentando-se	por	meio
dos	princípios	que	regem	a	Constituição	Federal	de	1988,	a	Lei	Federal	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021	e	o	Decreto	Estadual	n°	32.449,	de	07	de	março	de	2023.
2. PREVISÃO	DA	CONTRATAÇÃO	NO	PLANO	DE	CONTRATAÇÕES	ANUAL
2.1. O	Decreto	Nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023,	que	regulamenta	a	Lei	Federal	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	no	âmbito	do	Estado	do	Rio	Grande	Norte,	estabelece,	em	seu
Capítulo	II	do	Título	III,	a	obrigatoriedade	de	elaboração	e	aprovação	do	Plano	de	Contratações	Anual	(PCA)	por	cada	órgão	e	entidade	da	Administração	Pública	Estadual.	Esses	planos
devem	estar	alinhados	ao	planejamento	estratégico	de	cada	órgão	e	subsidiar	a	formulação	da	proposta	orçamentária.
2.2. No	 Capítulo	 III	 do	 mesmo	 título,	 o	 Decreto	 dispõe	 que	 a	 Secretaria	 de	 Estado	 da	 Administração	 (SEAD)	 é	 responsável	 pela	 consolidação	 dos	 PCAs	 em	 um	 Plano	 de
Contratações	 Anual	 do	 Estado	 (PCAE),	 permitindo	 racionalizar	 as	 contratações	 dos	 órgãos	 e	 entidades	 Administração	 Pública	 Estadual,	 de	modo	 a	 garantir	 compatibilidade	 com	 o
planejamento	estratégico,	evitando	o	fracionamento	de	despesas,	fomentando	a	competitividade	e	subsidiando	a	elaboração	das	leis	orçamentárias.
2.3. Para	apoiar	esse	processo,	foi	desenvolvido	um	painel	de	compras,	uma	ferramenta	de	visualização	de	dados	que	consolida	as	informações	coletadas	nos	PCAs	destacando	as
prioridades	por	meio	de	indicadores-chave	e	relatórios	interativos.	O	PCAE	2026	está	disponível	no	Portal	de	Compras	RN,	com	acesso	direto	por	meio	do	link:	Plano	de	Contratações
Anual	do	Estado.
2.4. Com	fulcro	no	Inciso	III	do	artigo	22	do	Decreto	Nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023,	e	com	base	nas	informações	consolidadas	do	PCAE,	o	setor	de	Compras	da	Secretaria	de
Estado	 da	 Administração	 elaborou	 o	 Portfólio	 2026	 (38769606).	 O	 documento	 apresenta	 o	 calendário	 de	 contratações	 das	 compras	 centralizadas,	 que	 serão	 realizadas	 por	meio	 do
Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços,	 e	 foi	 elaborado	 com	 base	 no	 grau	 de	 prioridade	 das	 demandas	 identificadas.	 Essa	 abordagem	 visa	 organizar	 o	 planejamento	 de	 modo	 eficiente,
maximizando	a	economia	e	a	racionalização	dos	recursos	na	Administração	Pública.	O	Portfólio	2026	foi	amplamente	disponibilizado	aos	órgãos	e	entidades	estaduais	por	meio	do	PAE	nºEstudo Técnico Preliminar 42098278         SEI 00110033.001285/2026-64 / pg. 1
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2.5. Dessa	forma,	a	contratação	de	locação	de	veículos	por	meio	do	registro	de	preços,	objeto	deste	Estudo	Técnico	Preliminar,	está	contemplada	no	Plano	de	Contratações	Anual
do	Estado,	podendo	atender	às	demandas	dos	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública	Direta,	Autárquica	e	Fundacional	de	direito	público	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	que
manifestarem	interesse	em	participar	da	contratação.
2.6. Ressalta-se	 que	 no	Sistema	de	Registro	 de	Preços	 cabe	 aos	 órgãos	 participantes,	 em	 suas	 justificativas	 para	 participação	 no	 presente	 certame	 licitatório,	 declarar	 que	 a
demanda	apresentada	está	devidamente	alinhada	ao	PCA	vigente	em	suas	respectivas	pastas.	O	órgão	gerenciador,	por	sua	vez,	é	responsável	por	verificar	e	consolidar	essas	informações
para	fins	de	planejamento	e	execução	do	processo	licitatório.
3. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
3.1. A	 contratada	 deverá	 disponibilizar	 os	 veículos	 em	 perfeito	 estado	 de	 conservação,	 segurança	 e	 portar	 os	 equipamentos	 obrigatórios	 exigidos	 pelo	 Conselho	Nacional	 de
Trânsito	-	CONTRAN.
3.2. Os	veículos	ficarão	à	disposição	da	Contratante	e	serão	mantidos	sob	a	guarda	da	mesma.
3.3. Na	 definição	 das	 especificações	 do	 itens	 para	 a	 presente	 contratação,	 a	 partir	 da	 sugestão	 formulada	 no	 Documento	 de	 Formalização	 da	 Demanda,	 foram	 utilizadas
ferramentas	de	cunho	eminentemente	técnico,	em	que	diversas	variáveis	foram	consideradas,	tais	como:
3.3.1. Análise	da	necessidade:	uso	para	atendimento	ao	público,	deslocamento	de	servidores,	fiscalização	e	etc.
3.3.2. Características	 dos	 veículos:	 categoria,	 câmbio,	 combustível,	 itens	 de	 série	 e	 opcionais	 (ar	 condicionado,	 direção	 hidraúlica,	 vidros	 elétricos,	 travas	 elétricas,	 etc)	 e
segurança	(airbags,	freios	ABS,	controle	de	tração,	etc).
3.3.3. Especificações	técnicas:	Ano	de	fabricação,	cor,	cilindradas,	emissão	de	poluentes.
3.3.4. Pesquisa	de	mercado:	na	escolha	das	especificificações,	levou-se	em	consideração	que	as	mesmas	são	comuns	no	mercado	e	estão	disponíveis	de	diversos	fornecedores.
3.4. A	definição	das	especificações,	bem	como	os	valores	estimados	dos	itens	foi	demonstrados	na	tabela	a	seguir:

Nº
ITEM ITEM

MODALIDADE
DA

CONTRATAÇÃO
ESPECIFICAÇÃO	DO

SERVIÇO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTITATIVOS VALORES	DE

REFERÊNCIAS
VALOR	DE

REFERÊNCIA
VALOR	DE

REFERÊNCIA

PREÇO
MÉDIO

UNITÁRIO
VALOR
MENSAL

VALOR
ESTIMATIVO

ANUAL

1

Locação	de
veículo

automotor
tipo	HATCH

–	SEM
MOTORISTA

Mensal

Locação	de	veículo
automotor	tipo

HATCH:	capacidade
para	no	mínimo	5
(cinco)	passageiros;
motor	mínimo	1.0;
combustível:	flex

(gasolina/etanol)	ou
gasolina;	transmissão
manual	ou	automática;

4	portas;	cor:
preferencialmente:

branca,	prata	ou	preta

Unidade 284 R$	2.625,83 R$	2.049,00 R$	2.208,33 R$
2.294,39

R$
651.605,81

R$
7.819.269,76

2

Locação	de
veículo

automotor
tipo	SEDAN

–	SEM
MOTORISTA

Mensal

Locação	de	veículo
automotor	tipo

SEDAN:	capacidade
para	no	mínimo	5
(cinco)	passageiros;
motor	mínimo	1.4;
combustível:	flex

(gasolina/etanol)	ou
gasolina;	transmissão
manual	ou	automática;

4	portas;	cor:
preferencialmente:

branca,	prata	ou	preta

Unidade 251 R$	3.325,84 R$	3.140,92 R$	2.570,00 R$
3.012,25

R$
756.075,59

R$
9.072.907,04

3

Locação	de
veículo

automotor
tipo	SUV	–

SEM
MOTORISTA

Mensal

Locação	de	veículo
automotor	tipo	SUV:
capacidade	para	no
mínimo	5	(cinco)
passageiros;	motor

mínimo	1.6;
combustível:	flex

(gasolina/etanol)	ou
gasolina;	transmissão
manual	ou	automática;

4	portas;	cor:
preferencialmente:

branca,	prata	ou	preta

Unidade 69 R$	3.065,00 R$	6.239,64 R$	4.997,00 R$
4.767,21

R$
328.937,72

R$
3.947.252,64

4

Locação	de
veículo

automotor
tipo	PICK-
UP	4X4	–
SEM

MOTORISTA

Mensal

Locação	de	veículo
automotor	tipo	PICK-
UP	4X4:	cabine	dupla;
capacidade	para	no
mínino	5	(cinco)

passageiros;	motor
mínimo	2.2;	tração

4x4;	combustível:	óleo
diesel;	transmissão

manual	ou	automática;
4	portas;	cor:

preferencialmente:
branca,	prata	ou
preta;	direção

hidráulica	ou	elétrica;
sensor	de

estacionamento
traseiro.

Unidade 183 R$	7.210,11 R$	8.966,66 R$	9.590,00 R$
8.588,92

R$
1.571.772,97

R$
18.861.275,64

5

Locação	de
veículo

automotor
tipo	PICK-
UP	4X2	–
SEM

MOTORISTA

Mensal

Locação	de	veículo
automotor	tipo	PICK-
UP	4X2:	cabine	dupla;
capacidade	para	no
mínimo	5	(cinco)
passageiros;	motor
mínimo	2.0;	tração
4x2;	transmissão

manual	ou	automática;
combustível:	óleo
diesel;	4	portas;

cor:preferencialmente:
branca,	prata	ou
preta;	direção

hidráulica	ou	elétrica;
sensor	de

estacionamento
traseiro.

Unidade 19 R$	7.210,11 R$	8.966,66 R$	9.590,00 R$
8.588,92

R$
163.189,54

R$
1.958.274,52

6

Locação	de
veículo

automotor
tipo	Van	de
passeio	–
SEM

MOTORISTA

Mensal

Locação	de	veículo
tipo	VAN,	capacidade

mínima	de	16
passageiros;

combustível:	gasolina
ou	óleo	diesel;	mínimo

03	portas;	cor
preferencialmente:
branca,	prata	ou
preta;	direção

hidráulica	ou	elétrica;
película	escura
autorizada	pelo

Código	de	Trânsito
vigente,	cd	player	ou
aparelho	multimídia,

Unidade 10 R$	6.817,68 R$	10.000,00 R$	10.000,00 R$
8.939,23

R$
89.392,27

R$
1.072.707,20
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todos	os	acessórios	de
segurança	exigidos
pelo	CONATRAN,	ar-
condicionado,	freios
ABS,	airbag,	travas
elétricas	e	alarme.

7

Locação	de
veículo

automotor
tipo	Ônibus

–	SEM
MOTORISTA

Mensal

Locação	de	veículo	do
tipo	ÔNIBUS,
executivo	ou
equivalente;

capacidade	mínima	de
44	passageiros;
combustível:	óleo

diesel;	cor
preferencialmente:
branca,	prata	ou

preta;	película	escura
autorizada	pelo

Código	de	Trânsito
vigente,	cd	player	ou
aparelho	multimídia,
todos	os	acessórios	de
segurança	exigidos
pelo	CONATRAN,	ar-
condicionado,	freios
ABS,	airbag,	travas
elétricas	e	alarme.

Unidade 3 R$	29.500,00 R$	25.000,00 R$	30.000,00 R$
28.166,67

R$
84.500,00

R$
1.014.000,00

8

Locação	de
veículo

automotor
tipo

caminhão
baú	–	SEM
MOTORISTA

Mensal

Locação	de	veículo	do
tipo	CAMINHÃO-BAÚ;
transporte	de	carga	de

no	mínimo	4
toneladas;	capacidade

mínima	de	3
passageiros;

combustível:	óleo
diesel;	mínimo	2

portas;	cor
preferencialmente:
branca,	prata	ou
preta;	direção

hidráulica	ou	elétrica;
película	escura
autorizada	pelo

Código	de	Trânsito
vigente,	cd	player	ou
aparelho	multimídia,
todos	os	acessórios	de
segurança	exigidos
pelo	CONATRAN,	ar-
condicionado,	freios
ABS,	airbag,	travas
elétricas	e	alarme.

Unidade 16 R$	15.600,00 R$	12.775,00 R$	15.500,00 R$
14.625,00

R$
234.000,00

R$
2.808.000,00

LOCAÇÃO	POR	DIÁRIA

9

Locação	de
veículo	tipo
van	por
diária	–
COM

MOTORISTA

Diária

Locação	de	veículo
tipo	VAN	de	passeio

por	DIÁRIA,
capacidade	mínima	de

16	passageiros;
combustível:	gasolina
ou	óleo	diesel;	mínimo

03	portas;	cor
preferencialmente:
branca,	prata	ou
preta;	direção

hidráulica	ou	elétrica;
película	escura
autorizada	pelo

Código	de	Trânsito
vigente,	cd	player	ou
aparelho	multimídia,
todos	os	acessórios	de
segurança	exigidos
pelo	CONATRAN,	ar-
condicionado,	freios
ABS,	airbag,	travas
elétricas	e	alarme.

Diária 533 R$	1.198,00 R$	454,54 R$	568,18 R$	740,24 R$
32.878,99

R$
394.547,92

10

Locação	de
veículo	tipo
ônibus	por
diária	–
COM

MOTORISTA

Diária

Locação	de	veículo	do
tipo	ÔNIBUS	por

DIÁRIA,	executivo	ou
equivalente;

capacidade	mínima	de
44	passageiros;
combustível:	óleo

diesel;	cor
preferencialmente:
branca,	prata	ou

preta;	película	escura
autorizada	pelo

Código	de	Trânsito
vigente,	cd	player	ou
aparelho	multimídia,
todos	os	acessórios	de
segurança	exigidos
pelo	CONATRAN,	ar-
condicionado,	freios
ABS,	airbag,	travas
elétricas	e	alarme.

Diária 572 R$	1.700,00 R$	1.675,00 R$	1.552,00 R$
1.642,33

R$
78.284,56

R$
939.414,67

11

Locação	de
veículo	tipo
caminhão-
baú	por
diária	–
COM

MOTORISTA

Diária

Locação	de	veículo	do
tipo	CAMINHÃO-BAÚ

por	DIÁRIA;
transporte	de	carga	de

no	mínimo	4
toneladas;	capacidade

mínima	de	3
passageiros;

combustível:	óleo
diesel;	mínimo	2

portas;	cor
preferencialmente:
branca,	prata	ou
preta;	direção

hidráulica	ou	elétrica;
película	escura
autorizada	pelo

Código	de	Trânsito
vigente,	cd	player	ou
aparelho	multimídia,
todos	os	acessórios	de
segurança	exigidos
pelo	CONATRAN,	ar-

Diária 445 R$	453,63 R$	580,68 R$	704,55 R$	579,62 R$
21.494,24

R$
257.930,90
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condicionado,	freios
ABS,	airbag,	travas
elétricas	e	alarme.

3.5. A	contratação	dos	veículos	referentes	aos	 itens	01	ao	08	será	realizada	por	unidade,	devendo	os	órgãos	e	entidades	participantes	 informar	o	quantitativo	necessário	para
atendimento	de	sua	demanda	de	uso	contínuo	durante	todo	o	período	de	vigência	da	contratação.	
3.6. Os	veículos	dos	itens	1,	2,	3,	4	,	5	e	6	deverão	possuir,	na	data	da	entrega,	no	máximo	50.000	(cinquenta	mil)	quilômetros	rodados	e	até	2	(dois)	anos	de	fabricação.
3.7. Os	veículos	dos	itens	7	e	8	deverão	possuir,	na	data	da	entrega,	no	máximo	150.000	(cento	e	cinquenta	mil)	quilômetros	rodados	e	até	4	(quatro)	anos	de	fabricação.
3.8. Os	 veículos	dos	 itens	9,	10	e	11	 deverão	possuir,	 na	data	da	 entrega,	 no	máximo	150.000	 (cento	e	cinquenta	mil)	quilômetros	 rodados	 e	 até	 4	 (quatro)	anos	de
fabricação.
3.9. Todos	 os	 veículos	 deverão	 possuir,	 no	mínimo,	 as	 seguintes	 características:	 película	 de	 proteção	 solar	 conforme	 limites	 estabelecidos	 pela	 legislação	 de	 trânsito	 vigente;
sistema	de	áudio	ou	multimídia;	todos	os	equipamentos	de	segurança	exigidos	pelo	CONTRAN;	ar-condicionado;	freios	ABS;	airbag;	travas	elétricas	e	sistema	de	alarme.
3.10. A	quilometragem	que	os	veículos	podem	percorrer	mensalmente	será	LIVRE.
3.11. A	critério	da	Administração,	poderão	ser	aceitos	veículos	com	características	superiores	às	especificadas	neste	Termo	de	Referência,	desde	que	não	haja	ônus	adicional	para	a
Administração.
4. SUSTENTABILIDADE
4.1. Só	será	admitida	a	oferta	de	veículo	automotor	que	atenda	aos	níveis	máximos	de	ruídos	fixados	nas	Resoluções	CONAMA	n°	1,	de	11/02/1993,	n°	08/1993,	n.	17/1995,	n°
272/2000	e	n°	242/1998	e	legislação	superveniente	e	correlata.
4.2. Só	será	admitida	a	oferta	de	veículo	automotor	que	atenda	aos	níveis	máximos	de	emissão	de	poluentes	provenientes	do	escapamento	 fixados	no	âmbito	do	Programa	de
Controle	 da	 Poluição	 do	 Ar	 por	 Veículos	 Automotores	 –	 PROCONVE,	 conforme	 Resolução	 CONAMA	 n°	 18,	 de	 06/05/1986,	 Resolução	 CONAMA	 490,	 de	 16	 de	 novembro	 de	 2018
e	Resolução	CONAMA	492,	de	20	de	dezembro	de	2018,	complementações	e	alterações	supervenientes.
4.3. Só	será	admitida	a	oferta	de	veículo	que	possua	eficiência	energética	equivalente	a	um	veículo	com	a	Etiqueta	da	categoria	A	ou	B	do	Programa	Brasileiro	de	Etiquetagem
Veicular	(PBE	Veicular).
4.4. A	contratada	deverá	observar	as	práticas	de	sustentabilidade	previstas	na	legislação	ambiental	vigente	e	nas	normas	aplicáveis	às	contratações	públicas.
5. ÁREA	REQUISITANTE

ÁREA	REQUISITANTE RESPONSÁVEL
Coordenadoria	de	Compras	Governamentais	(COMPR) JOÃO	MARCOS	FIRMINO	FILGUEIRA

Subcoordenadoria	de	Apoio	e	Acompanhamento	de	Licitações	e	Contratos	(SULIC) TARCYLLA	ÍNGRID	DOS	SANTOS	SOUZA
Órgãos	e	Entidades	da	Administração	Pública	Estadual	Direta,	Autárquica	e	Fundacional	do	RN AUTORIDADES	MÁXIMAS

6. LEVANTAMENTO	DE	MERCADO
6.1. Em	análise	preliminar,	observam-se	algumas	soluções	disponíveis	no	mercado	capazes	de	atender	à	necessidade	de	viabilizar	o	deslocamento	de	agentes	públicos	no	exercício
de	 suas	 atividades	 institucionais,	 bem	 como	 garantir	 o	 atendimento	 das	 demandas	 do	 Estado	 em	 áreas	 remotas,	 rurais	 ou	 de	 difícil	 acesso,	 no	 âmbito	 dos	 órgãos	 e	 entidades	 da
Administração	Pública	estadual	direta,	autárquica	e	fundacional	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte.
6.2. Dentre	as	alternativas	identificadas,	destacam-se:
6.3. Aquisição	de	veículos:	A	Administração	Pública	pode	optar	pela	aquisição	direta	de	veículos	junto	a	fabricantes	ou	fornecedores	especializados.	Nesse	caso,	será	necessária
a	realização	de	procedimento	licitatório	para	seleção	do	fornecedor,	considerando	critérios	como	preço,	qualidade,	garantia,	assistência	técnica	e	prazo	de	entrega.
6.4. Locação	de	veículos:	Outra	alternativa	consiste	na	locação	de	veículos	junto	a	empresas	especializadas.	Nesse	modelo,	os	veículos	são	disponibilizados	mediante	pagamento
periódico,	normalmente	incluindo	serviços	de	manutenção,	substituição	e	gestão	da	frota.	Essa	solução	pode	representar	redução	de	custos	iniciais	de	investimento,	maior	previsibilidade
orçamentária	e	flexibilidade	para	renovação	ou	adequação	da	frota	conforme	a	necessidade	da	Administração.
6.5. Contratação	de	transporte	terrestre	ou	agenciamento/intermediação	de	transporte	por	demanda:	A	Administração	Pública	poderia	contratar	empresa	responsável
pela	intermediação	ou	agenciamento	de	transporte,	utilizando	serviços	de	táxi	ou	transporte	remunerado	privado	individual	de	passageiros.	Entretanto,	essa	solução	tende	a	ser	viável
apenas	em	regiões	de	maior	concentração	populacional,	tendo	em	vista	que	grande	parte	dos	municípios	do	Estado	não	dispõe	desse	tipo	de	serviço	de	forma	regular.	Além	disso,	essa
modalidade	exigiria	a	disponibilização	de	solução	tecnológica	para	gerenciamento	e	operação	do	serviço	em	tempo	real,	por	meio	de	aplicação	web	e/ou	aplicativo	móvel.
6.6. Contratação	de	serviços	de	manutenção	e	reparo	para	a	frota	existente:	Outra	alternativa	seria	a	contratação	de	serviços	de	manutenção	preventiva	e	corretiva	para	os
veículos	atualmente	pertencentes	aos	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública	estadual.	Essa	solução	pode	contribuir	para	prolongar	a	vida	útil	da	 frota	existente	e	garantir	seu
funcionamento	adequado,	especialmente	quando	os	veículos	ainda	se	encontram	em	condições	satisfatórias	de	uso.
6.7. Aquisição	de	veículos	usados	ou	recondicionados:	A	Administração	Pública	 também	poderia	considerar	a	aquisição	de	veículos	usados	ou	recondicionados,	desde	que
atendam	aos	requisitos	de	segurança,	desempenho	e	confiabilidade	exigidos	para	o	serviço	público.	Essa	alternativa	pode	representar	menor	custo	de	aquisição	em	comparação	com
veículos	novos,	embora	possa	implicar	maiores	custos	de	manutenção	ao	longo	do	tempo.
6.8. Dentre	as	soluções	apresentadas,	pode-se	destacar	as	seguintes	vantagens	e	desvantagens:

SOLUÇÃO VANTAGEM DESVANTAGEM

Aquisição	de	veículos

Maior	controle	sobre	a	frota:	A	Administração	Pública	tem	total
controle	 sobre	 os	 veículos,	 podendo	 definir	 a	 marca,	 modelo,
opcionais,	configurações	e	até	mesmo	a	customização	dos	mesmos.
Redução	de	custos	a	longo	prazo:	Em	alguns	casos,	a	aquisição
de	veículos	pode	ser	mais	vantajosa	a	 longo	prazo,	especialmente
se	 a	 frota	 for	 utilizada	 por	 um	 período	 extenso.	 Isso	 se	 deve	 à
eliminação	dos	custos	de	locação	mensais	e	à	valorização	residual
dos	veículos	após	o	fim	da	vida	útil.
Possibilidade	de	 financiamento:	 A	Administração	Pública	 pode
financiar	a	compra	dos	veículos,	diluindo	o	impacto	no	orçamento	e
facilitando	o	investimento.
Maior	 flexibilidade	 de	 uso:	 Os	 veículos	 próprios	 podem	 ser
utilizados	para	diversas	finalidades,	como	transporte	de	servidores,
viagens	 oficiais,	 eventos	 e	 outras	 atividades	 da	 Administração
Pública.

Alto	 investimento	 inicial:	 A	 aquisição	 de	 veículos	 exige
um	alto	investimento	inicial,	que	pode	impactar	o	orçamento
da	Administração	Pública	e	limitar	outros	investimentos.
Custos	 de	manutenção	 e	 depreciação:	 A	 Administração
Pública	é	 responsável	pelos	 custos	de	manutenção,	 seguro,
licenciamento,	 depreciação	 e	 outros	 custos	 associados	 aos
veículos.
Risco	 de	 obsolescência:	 Os	 veículos	 podem	 se	 tornar
obsoletos	 com	 o	 tempo,	 exigindo	 a	 necessidade	 de	 novas
aquisições,	o	que	gera	custos	adicionais.
Gerenciamento	da	frota:	A	Administração	Pública	precisa
ter	uma	estrutura	adequada	para	gerenciar	a	frota,	incluindo
controle	 de	 uso,	 manutenção	 preventiva,	 reparos	 e	 outros
serviços.
Risco	 de	 desvios	 e	 fraudes:	 A	 Administração	 Pública
precisa	 ter	 mecanismos	 de	 controle	 para	 evitar	 desvios	 e
fraudes	na	utilização	dos	veículos.

Locação	de	veículos

Menor	investimento	inicial:	A	locação	de	veículos	não	exige	um
investimento	 inicial	 significativo,	 o	 que	 permite	 à	 Administração
Pública	direcionar	recursos	para	outras	áreas.
Previsibilidade	 de	 custos:	 Os	 custos	 de	 locação	 são	 fixos	 e
previsíveis,	facilitando	o	planejamento	financeiro	da	Administração
Pública.
Inclusão	 de	 serviços:	 Os	 contratos	 de	 locação	 podem	 incluir
serviços	 como	 manutenção	 preventiva,	 seguro	 e	 assistência	 24
horas,	 reduzindo	 a	 necessidade	 de	 estrutura	 própria	 para
gerenciar	a	frota.
Flexibilidade:	 A	 Administração	 Pública	 pode	 locar	 veículos	 de
acordo	 com	 suas	 necessidades	 específicas,	 ajustando	 a	 frota
conforme	a	demanda.
Veículos	 novos	 e	 atualizados:	 Os	 contratos	 de	 locação
geralmente	oferecem	veículos	novos	e	atualizados	com	as	últimas
tecnologias,	 proporcionando	 maior	 segurança,	 conforto	 e
eficiência.

Custos	a	longo	prazo:	A	longo	prazo,	a	locação	de	veículos
pode	 ser	 mais	 onerosa	 do	 que	 a	 aquisição,	 devido	 aos
pagamentos	mensais	de	aluguel.
Limitação	 de	 uso:	 Os	 contratos	 de	 locação	 podem	 ter
restrições	quanto	ao	uso	dos	veículos,	como	quilometragem
mensal,	local	de	circulação	e	finalidade	do	uso.
Depreciação	 do	 bem:	 Ao	 final	 do	 contrato	 de	 locação,	 o
veículo	 é	 devolvido	 à	 locadora,	 sem	 que	 a	 Administração
Pública	tenha	qualquer	direito	sobre	o	bem.
Risco	 de	 indisponibilidade:	 Em	 momentos	 de	 alta
demanda,	 pode	 haver	 dificuldade	 em	 locar	 veículos,	 o	 que
pode	prejudicar	as	atividades	da	Administração	Pública.

Adequação	 à	 demanda:	 A	 contratação	 por	 demanda	 permite
ajustar	 a	 frota	 de	 acordo	 com	 as	 necessidades	 reais	 da
Administração	Pública,	otimizando	custos	e	evitando	subutilização
ou	superdimensionamento	da	frota	própria.
Atendimento	 a	 picos	 de	 demanda:	 Em	 momentos	 de	 alta
demanda,	como	eventos	ou	períodos	específicos,	a	contratação	por
demanda	garante	a	disponibilidade	de	veículos	sem	a	necessidade
de	investimentos	em	uma	frota	maior.
Redução	de	custos	fixos:	A	Administração	Pública	elimina	custos
fixos	 com	 manutenção,	 seguro,	 depreciação	 e	 gestão	 de	 frota
própria,	 focando	 apenas	 nos	 custos	 variáveis	 do	 transporte
utilizado.

Risco	de	 indisponibilidade:	 A	Administração	 Pública	 fica
dependente	da	disponibilidade	dos	veículos	e	motoristas	da
empresa	contratada,	podendo	ter	dificuldades	em	momentos
de	alta	demanda	ou	imprevistos.
Falta	de	controle	sobre	a	frota:	A	Administração	Pública
não	 tem	 controle	 sobre	 a	 qualidade	 dos	 veículos,
manutenção,	 comportamento	 dos	 motoristas	 e	 outros
aspectos	do	serviço.
Possibilidade	 de	 inadimplência:	 A	 empresa	 contratada
pode	apresentar	problemas	de	 inadimplência,	como	atrasos
na	 entrega	 do	 serviço,	 cancelamentos	 ou	 descumprimento
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Contratação	de	transporte
terrestre	ou

agenciamento/intermediação
de	transporte	por	demanda

Pagamento	 por	 uso:	 O	 pagamento	 se	 dá	 apenas	 pelos	 serviços
efetivamente	 utilizados,	 evitando	 desperdícios	 e	 otimizando	 o
orçamento.
Monitoramento	 e	 rastreabilidade:	 Os	 veículos	 podem	 ser
monitorados	 em	 tempo	 real,	 permitindo	 à	 Administração	 Pública
acompanhar	 o	 trajeto,	 garantir	 a	 segurança	 dos	 passageiros	 e
otimizar	o	tempo	de	deslocamento.
Simplificação	da	 gestão:	 A	 Administração	 Pública	 se	 desobriga
da	 gestão	 da	 frota,	 como	 manutenção,	 seguro,	 licenciamento,
multas	e	outros	encargos,	liberando	tempo	e	recursos	para	outras
atividades.
Menos	 responsabilidades:	 A	 empresa	 contratada	 assume	 a
responsabilidade	pelo	cumprimento	das	leis	de	trânsito,	seguro	dos
passageiros	e	outros	aspectos	legais	do	transporte.

de	cláusulas	contratuais.
Dificuldade	 no	 controle	 de	 custos:	 O	 custo	 total	 do
serviço	pode	ser	imprevisível,	dependendo	da	frequência	de
uso,	quilometragem	percorrida,	horário	das	viagens	e	outros
fatores.
Risco	de	aumento	de	custos:	Os	preços	do	serviço	podem
sofrer	 reajustes	 periódicos,	 impactando	 o	 orçamento	 da
Administração	Pública.
Limitação	 Geográfica:	 Para	 deslocamentos	 de	 servidores
públicos	 de	 regiões	 com	 menor	 concentração	 populacional
haverá	dificuldade	em	obter	a	oferta	deste	tipo	de	serviço,	o
que	pode	tornar	desinteressante	das	empresas	em	fornecer
o	serviço	para	essas	regiões.		
	

Contratação	de	serviços	de
manutenção	e	reparo	para	a

frota	existente

Redução	 do	 tempo	 de	 parada:	 A	 terceirização	 da	 manutenção
pode	 reduzir	 significativamente	 o	 tempo	 de	 parada	 dos	 veículos,
otimizando	 a	 disponibilidade	 da	 frota	 e	minimizando	 os	 impactos
na	operação	da	Administração	Pública.
Economicidade:	A	manutenção	regular	pode	ajudar	a	prolongar	a
vida	útil	dos	equipamentos	existentes,	reduzindo	a	necessidade	de
substituição	precoce.
Especialização	 em	 gestão	 de	 fornecedores:	 Empresas
especializadas	 em	 manutenção	 possuem	 expertise	 na	 gestão	 de
fornecedores	de	peças	e	serviços,	otimizando	custos	e	garantindo	a
qualidade	dos	materiais	utilizados.
Redução	de	 investimentos	 em	 infraestrutura:	 A	 terceirização
da	 manutenção	 elimina	 a	 necessidade	 de	 investimentos	 em
oficinas,	 ferramentas	 e	 equipamentos	 especializados,	 reduzindo
custos	fixos	e	liberando	recursos	para	outras	áreas.

Custo	 Ocasionalmente	 Elevado:	 Embora	 a	 manutenção
regular	possa	 ser	mais	 econômica	a	 longo	prazo,	 os	 custos
de	reparo	 imprevistos	podem	surgir	e	representar	um	ônus
financeiro	adicional.
Dependência	de	fornecedores	externos:	A	Administração
Pública	fica	dependente	da	qualidade	dos	serviços	prestados
pela	empresa	contratada,	podendo	ter	dificuldades	em	caso
de	 inadimplência,	 descumprimento	 de	 prazos	 ou	 baixa
qualidade	dos	serviços.
Falta	 de	 flexibilidade	 na	 negociação	 de	 preços:
Contratos	de	manutenção	geralmente	possuem	prazos	 fixos
e	 cláusulas	 que	 limitam	 a	 flexibilidade	 da	 Administração
Pública	na	 renegociação	de	preços,	mesmo	em	cenários	de
oscilação	de	custos.

Aquisição	de	veículos	usados
ou	recondicionados

Preço	 de	 compra	 inferior:	 Veículos	 usados	 ou	 recondicionados
geralmente	 possuem	 preços	 de	 compra	 significativamente
inferiores	aos	de	veículos	novos,	o	que	pode	gerar	economia	para	a
Administração	Pública.
Diminuição	 da	 produção	 de	 novos	 veículos:	 A	 aquisição	 de
veículos	 usados	 ou	 recondicionados	 contribui	 para	 a	 redução	 da
produção	 de	 novos	 veículos,	 diminuindo	 o	 impacto	 ambiental	 da
indústria	automobilística.
Promoção	 da	 reutilização	 de	 recursos:	 Essa	 modalidade	 de
compra	 promove	 a	 reutilização	 de	 recursos,	 evitando	 o	 descarte
prematuro	de	veículos	que	ainda	podem	ser	utilizados.
Contribuição	para	a	economia	circular:	A	aquisição	de	veículos
usados	 ou	 recondicionados	 se	 alinha	 aos	 princípios	 da	 economia
circular,	que	visa	a	otimização	do	uso	de	recursos	e	a	minimização
do	impacto	ambiental.

Histórico	 desconhecido:	 Veículos	 usados	 podem	 ter
histórico	desconhecido,	o	que	aumenta	o	risco	de	problemas
mecânicos	e	custos	inesperados	com	reparos.
Desgaste	 natural:	 Veículos	 usados	 já	 sofreram	 desgaste
natural	ao	longo	do	tempo,	o	que	pode	reduzir	sua	vida	útil	e
aumentar	a	necessidade	de	manutenções	frequentes.
Dificuldade	 em	 encontrar	 peças	 de	 reposição:	 Em
alguns	 casos,	pode	 ser	difícil	 encontrar	peças	de	 reposição
para	 veículos	 usados,	 especialmente	 modelos	 mais	 antigos
ou	descontinuados.
Necessidade	 de	 avaliação	 rigorosa:	 É	 fundamental
realizar	uma	avaliação	rigorosa	do	veículo	antes	da	compra,
para	identificar	possíveis	problemas	mecânicos	e	garantir	a
qualidade	do	bem	adquirido.
	

6.9. A	partir	da	 identificação	das	soluções	disponíveis	e	suas	vantagens	e	desvantagens,	realizou-se	a	análise	de	contratações	similares	feitas	por	outros	órgãos	e	entidades	da
Administração,	além	de	consulta	a	sítios	eletrônicos	especializados	e	de	domínio	amplo,	para	que	pudessem	ser	estudados	as	práticas	adotadas	e	escolhida	a	solução	mais	eficiente	e
viável	tecnicamente	para	a	atual	necessidade	e	especificidades	dos	órgãos	e	entidades	do	Rio	Grande	do	Norte.
6.10. Como	contratações	 similares	 consultadas	 temos	os	 realizados	pela	ASSECOM	 (Assessoria	de	Comunicação	Social	 do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte),	 Pregão	nº	01/2022
(Processo	nº	07720004.000041/2022-67);	Instituto	Técnico-	Científico	de	Perícia	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	(ITEP),	Pregões	nº	124/2022	(Processo	nº	03910147.000534/2023-47	)
e	 nº	 155/2022	 (Processo	 nº	 03910147.000535/2023-91);	 Secretaria	 de	 Estado	 da	 Educação	 e	 Cultura	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte	 (SEEC),	 Pregão	 nº	 006/2023	 (Processo	 nº
00410004.004436/2022-93);	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	do	Rio	Grande	do	Norte	(SESAP),	Pregão	nº	26/2022	(Processo	nº	00610199.000174/2022-4);	Ministério	Público	do
Rio	Grande	do	Norte	-	Procuradoria	Geral	de	Justiça	(MPRN),	Pregão	nº	63/2022;	Tribunal	de	Justiça	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	(TJRN	),	Pregão	nº	29/2023.	Pregão	Eletrônico	nº
0108.2022,	à	Ata	de	Registro	de	Preços	Corporativa	-Preg-IX.PE	nº	0108.2022,	oriunda	do	Processo	Licitatório	nº	160.2022-74	da	Secretaria	de	Administração/PE.
6.11. Nesse	contexto,	a	contratação	de	empresa	fornecedora	de	serviços	de	locação	de	veículos	emerge	como	a	solução	mais	adequada	para	atender	à	necessidade	premente	dos
órgãos	 e	 entidades	 da	 administração	 pública	 estadual.	 Tal	 escolha	 fundamenta-se	 em	 diversos	 aspectos	 que	 convergem	para	 a	 eficiência,	 eficácia	 e	 a	 sustentabilidade	 do	 processo,
atendendo	aos	critérios	estabelecidos	pelos	órgãos	reguladores	e	às	melhores	práticas	adotadas	por	outros	entes	públicos	e	privados.
6.12. Primeiramente,	observamos	que	a	locação	de	veículos	é	uma	solução	amplamente	empregada	por	outros	órgãos	e	entidades	para	satisfazer	a	mesma	necessidade.	Inúmeros
exemplos	 de	 administrações	 públicas,	 tanto	 em	 âmbito	 federal,	 estadual	 quanto	municipal,	 têm	 utilizado	 essa	 abordagem	 com	 sucesso,	 obtendo	 benefícios	 tangíveis	 em	 termos	 de
desempenho	operacional	e	qualidade	de	serviços	prestados.
6.13. Além	disso,	ao	optar	pela	locação	de	veículos	modernos	e	adequados	às	normas	ambientais	vigentes,	estamos	alinhando	nossa	atuação	com	os	princípios	da	sustentabilidade
ambiental.	Equipamentos	mais	recentes	frequentemente	incorporam	tecnologias	avançadas	que	reduzem	o	consumo	de	energia	e	a	emissão	de	poluentes,	contribuindo	para	a	preservação
do	meio	ambiente	e	para	a	redução	dos	custos	operacionais	a	longo	prazo.
6.14. Portanto,	 considerando	 a	 ampla	 adoção	 dessa	 solução	 por	 outros	 órgãos	 e	 entidades,	 bem	 como	 os	 benefícios	 significativos	 em	 termos	 de	 sustentabilidade	 e	 eficiência
operacional,	concluímos	que	a	locação	de	veículos	representa	a	melhor	escolha	para	atender	à	necessidade	apresentada	pela	administração	pública	estadual	do	Rio	Grande	do	Norte.	Essa
abordagem	não	apenas	satisfaz	os	requisitos	técnicos	e	normativos,	mas	também	promove	uma	gestão	responsável	e	consciente	dos	recursos	públicos,	resultando	em	benefícios	tangíveis
para	todos	os	envolvidos.
7. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO
7.1. A	solução	objeto	da	presente	contratação,	bem	como	seus	itens,	são	considerados	como	prestação	de	serviços	comuns	e	contínuo,	com	e	sem	fornecimento	de	mão	de	obra
sem	regime	de	dedicação	exclusiva,	pois	ele	visa	atender	à	necessidade	pública	de	forma	permanente	e	contínua,	por	mais	de	um	exercício	financeiro,	assegurando	o	funcionamento	das
atividades	finalísticas	da	contratante,	de	modo	que	sua	interrupção	pode	comprometer	a	prestação	do	serviço	público	e/ou	o	cumprimento	da	missão	institucional.	
7.1.1. Os	serviços	a	serem	contratados	enquadram-se	nos	pressupostos	do	artigo	20,	da	Lei	14.133	/2021,	e	do	inciso	II,	do	art.	80,	do	Decreto	32.449/2023.
7.2. DA	SUBCONTRATAÇÃO
7.2.1. Considerando	 que	 a	 locação	 de	 veículos	 consiste	 em	 serviço	 cuja	 execução	 ocorre	 de	 forma	 direta	 entre	 a	 contratada	 e	 a	 Administração,	 envolvendo	 a	 disponibilização
contínua	dos	veículos	e	a	gestão	integrada	da	frota,	e	que	não	é	prática	comum	no	mercado	a	subcontratação	desse	tipo	de	serviço,	entende-se	que	a	eventual	subcontratação	poderia
aumentar	 os	 riscos	de	descumprimento	 contratual.	 Isso	porque	 a	 empresa	 contratada	não	 teria	 controle	 direto	 sobre	 a	 execução	das	 obrigações	pela	 eventual	 subcontratada,	 o	 que
poderia	comprometer	a	adequada	prestação	do	serviço	e	a	responsabilização	pelo	cumprimento	das	condições	contratuais.	Dessa	forma,	não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	da
presente	contratação.
7.3. DA	GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO
7.4. Nos	 termos	da	 legislação	 vigente,	 compete	 à	 autoridade	 competente	 avaliar	 a	 conveniência	 e	 a	 oportunidade	de	 exigir	 garantia	 de	 execução	 contratual	 nas	 contratações
públicas.
7.5. No	 caso	 da	 presente	 contratação,	 que	 tem	 por	 objeto	 a	 locação	 de	 veículos,	 verifica-se	 que	 a	 contratação	 possui	 natureza	 continuada,	 remuneração	 vinculada	 à	 efetiva
prestação	dos	serviços	e	mecanismos	de	fiscalização	e	controle	capazes	de	mitigar	adequadamente	os	riscos	contratuais	para	a	Administração	Pública.
7.6. Dessa	forma,	entende-se	que	a	exigência	de	garantia	contratual	poderia	gerar	ônus	adicional	aos	licitantes,	refletindo	no	aumento	do	valor	das	propostas	apresentadas,	sem
que	houvesse	benefício	proporcional	para	a	Administração.
7.7. Ressalta-se,	ainda,	que	a	presente	contratação	não	se	enquadra	como	contratação	de	grande	vulto,	nos	termos	do	inciso	XXII	do	art.	6º	da	Lei	nº	14.133/2021,	uma	vez	que
não	há	expectativa	de	que	o	valor	estimado	da	contratação	ultrapasse	o	montante	de	R$	200.000.000,00	(duzentos	milhões	de	reais).
7.8. A	 não	 exigência	 de	 garantia	 contratual	 justifica-se	 pela	 natureza	 do	 objeto	 e	 pela	 forma	 de	 pagamento	 vinculada	 à	 efetiva	 prestação	 do	 serviço,	 o	 que	 mitiga	 riscos	 à
Administração.
7.9. Diante	do	exposto,	conclui-se	pela	não	exigência	de	garantia	de	execução	contratual	para	a	presente	contratação,	por	se	tratar	da	medida	mais	adequada	sob	os	aspectos	da
economicidade,	razoabilidade,	eficiência	administrativa	e	proporcionalidade,	considerando	as	características	do	objeto,	a	forma	de	remuneração	adotada	e	os	mecanismos	de	controle	e
fiscalização	disponíveis	à	Administração.
7.10. DO	SEGURO,	DA	MANUTENÇÃO	PREVENTIVA	E	CORRETIVA	E	DO	PAGAMENTO	DE	MULTAS
7.10.1. Os	veículos	devem	possuir	 seguro	 total,	 sem	 franquia	para	a	 contratante,	 com	cobertura	para	 roubo,	 furto,	 incêndio,	 colisão,	danos	materiais	e	pessoais,	 inclusive	contra
terceiros	e	quaisquer	casos	fortuitos	ou	de	força	maior,	durante	todo	o	prazo	de	vigência	contratual.
7.10.2. A	contratante	ficará	isenta	de	qualquer	responsabilidade	jurídica	e	financeira	na	ocorrência	de	quaisquer	sinistros.
7.10.3. A	Contratada	deverá	 responsabilizar-se	por	 todas	as	despesas	de	manutenção	preventiva	e	corretiva,	 licenciamento,	 seguro	e	outras	que	 incidam	direta	ou	 indiretamente
sobre	os	serviços	contratados.
7.10.4. Deverão	ser	realizadas	pela	Contratada,	revisões	preventivas	periódicas	bem	como	corretivas,	caso	necessário,	de	acordo	com	os	prazos	estabelecidos	no	manual	do	fabricanteEstudo Técnico Preliminar 42098278         SEI 00110033.001285/2026-64 / pg. 5
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do	veículo.
7.10.5. A	Contratante	arcará	com	as	responsabilidades	decorrentes	de	multas	durante	os	deslocamentos	dos	veículos	e	que	estejam	a	serviço	do	Órgão.
8. DA	RENOVAÇÃO	DA	FROTA
8.1. A	 contratada	 deverá	 promover	 a	 renovação	 dos	 veículos	 disponibilizados	 para	 execução	 do	 contrato	 sempre	 que	 atingirem	 120.000	 (cento	 e	 vinte	mil)	 quilômetros
rodados	para	veículos	leves,	ou	150.000	(cento	e	cinquenta	mil)	quilômetros	rodados	para	veículos	de	maior	porte,	como	ônibus	e	caminhões,	ou	ainda	quando	atingirem	os
limites	máximos	de	tempo	de	uso	estabelecidos	no	Termo	de	Referência,	de	modo	a	assegurar	melhores	condições	de	segurança,	desempenho,	confiabilidade	e	eficiência	na	prestação	dos
serviços.	
8.2. A	renovação	periódica	da	frota	proporciona	diversos	benefícios	à	Administração	Pública,	dentre	os	quais	se	destacam:
8.2.1. Eliminação	da	necessidade	de	investimentos	iniciais	para	aquisição	de	veículos,	bem	como	dos	custos	associados	à	depreciação	e	à	obsolescência	da	frota;
8.2.2. Redução	de	custos	operacionais	relacionados	à	manutenção	e	à	reposição	de	componentes,	considerando	que	veículos	mais	novos	tendem	a	apresentar	menor	necessidade	de
reparos;
8.2.3. Melhoria	 da	 disponibilidade	 e	 da	 confiabilidade	 dos	 veículos	 utilizados	 na	 prestação	 do	 serviço,	 contribuindo	 para	 maior	 eficiência	 no	 atendimento	 das	 demandas
institucionais;
8.2.4. Otimização	da	gestão	do	transporte	institucional,	possibilitando	melhor	planejamento,	maior	controle	operacional	e	maior	eficiência	na	utilização	dos	recursos	públicos;
8.2.5. Redução	da	necessidade	de	estrutura	administrativa	e	logística	para	gestão	de	manutenção,	aquisição	de	peças	e	contratação	de	serviços	relacionados	à	frota.
9. DA	VIGÊNCIA	DO	CONTRATO
9.1. O	 prazo	 de	 vigência	 do	 contrato	 será	 de	 12	 (doze)	meses,	 contados	 a	 partir	 da	 data	 de	 sua	 assinatura,	 podendo	 ser	 prorrogado	 sucessivamente	 por	 iguais	 e	 sucessivos
períodos,	mediante	interesse	das	partes	e	desde	que	comprovada	a	vantagem	para	a	Administração,	até	o	limite	máximo	de	120	(cento	e	vinte)	meses,	nos	termos	do	art.	107	da	Lei	nº
14.133/2021.
10. DA	FORMA	DE	SELEÇÃO
10.1. O	 referido	 procedimento	 de	 contratação	 possui	 características	 singulares	 por	 se	 destinar	 a	 alimentar	 o	 Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 (SRP),	 sob	 o	 gerenciamento	 da
Secretaria	de	Estado	da	Administração	do	Rio	Grande	do	Norte	(SEAD/RN).	O	procedimento	auxiliar	do	SRP	permite	que	os	licitantes	declarados	vencedores	nos	respectivos	itens,	por
cumprirem	às	condições	editalícias,	obrigar-se-ão	a	atender	às	requisições	formuladas	pelos	órgãos	e	entidades	que	demonstraram	interesse	em	integrar	o	registro	de	preços,	a	preços
fixados	e	dentro	do	universo	temporal	máximo	de	12	(doze)	meses,	prorrogável	ainda	por	igual	período.
10.2. Ressalta-se	que	o	SRP	se	trata	de	uma	ferramenta	que	simplifica	e	otimiza	os	processos	de	contratação	para	a	Administração	Pública.	Entre	as	várias	vantagens,	podemos
citar	o	aperfeiçoamento	dos	mecanismos	de	planejamento,	o	aumento	na	eficiência	administrativa,	a	redução	do	número	de	 licitações	redundantes,	a	rapidez	na	contratação	e	a	total
liberdade	para	o	órgão	público	–	que	pode	ou	não	efetuar	a	contratação,	mantendo	em	seu	cerne	o	ganho	em	escala,	tendo	em	vista	que	a	aglutinação	de	diversas	demandas	que	são
comuns	podem	gerar	uma	redução	nos	preços	ofertados	pelos	licitantes.
10.3. Nessa	toada,	busca-se	ainda	manter	a	padronização	das	contratações	no	âmbito	dos	órgãos	e	entidades	participantes,	bem	como	objetiva	manter	a	qualidade	do	objeto	em
função	do	quantitativo	licitado	e	da	elevada	dimensão	dos	recursos,	o	SRP	permite	obter	a	proposta	efetivamente	vantajosa	buscando	a	economia	em	escala.
10.4. E,	por	fim,	pelo	que	prevê	o	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	7	de	março	de	2023,	em	seus	artigos	149	e	153:

Art.	149.	É	permitida	a	aplicação	do	SRP	para	a	contratação	de	bens	e	serviços	comuns,	inclusive	de	obras	e	serviços	de	engenharia,	e	nos	casos	de	contratação	direta,	observado	o	disposto	nos	arts.	82	a	86
da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021,	e	neste	Decreto.
(..)
Art.	153.	Os	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública	Estadual	poderão	adotar	o	SRP	quando:
I	-	pelas	características	do	bem	ou	serviço,	houver	necessidade	de	contratações	frequentes;
II	-	for	conveniente	a	aquisição	de	bens	com	previsão	de	entregas	parceladas	ou	em	diferentes	períodos,	ou	contratação	de	serviços	necessários	à	Administração	para	o	desempenho	de	suas	atividades;
III	-	for	conveniente	à	aquisição	de	bens	ou	à	contratação	de	serviços	para	atendimento	a	mais	de	um	órgão	e	entidade;	ou
IV	-	pela	natureza	do	objeto,	não	for	possível	definir	previamente	o	quantitativo	a	ser	demandado.

10.5. Dentro	do	arcabouço	das	hipóteses	de	utilização	do	SRP,	compreende-se	que	a	presente	necessidade	se	enquadra	na	identificação	que	a	eventual	contratação	de	empresas
responsáveis	pela	locação	de	veículos	serão	necessários	à	Administração	para	o	desempenho	de	suas	atividades,	bem	como	se	observa,	dentro	do	panorama	Estadual,	que	se	trata	da
contratação	de	serviços	para	atendimento	a	mais	de	um	órgão	e	entidade.	Desse	modo,	a	utilização	desse	sistema	propiciará	também	a	redução	de	custos,	sem	a	realização	de	licitações
seguidas	para	o	mesmo	objeto,	atendendo-se,	portanto,	aos	princípios	da	economicidade,	celeridade	e	eficiência.
10.6. Outrossim,	as	licitações	deflagradas	por	esta	Pasta	de	Governo	tem	por	escopo	todo	o	âmbito	da	administração	pública	direta,	autárquica	e	fundacional	de	direito	público	do
Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	que	são	utilizadas,	em	sua	maioria,	para	atendimento	aos	programas	de	governo	visando	atendimento	à	sociedade	e	seus	agentes	públicos	e	prestadores
de	serviços.
10.7. Cumpre	ressaltar	que,	por	se	tratar	de	processo	que	utilizará	o	procedimento	auxiliar	do	sistema	de	registro	de	preços,	caberá,	exclusivamente,	aos	órgãos	e	entidades	que
demonstrarem	interesse	em	figurar	como	participante	indicar	suas	pretensões	estimando	o	consumo,	bem	como	as	respectivas	justificativas,	consoante	art.	163	do	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	2023,	restando	ao	órgão	gerenciador	a	consolidação	da	estimativa	individual	e	total,	segundo	art.	160	do	mesmo	diploma	legal.
10.8. O	SRP	será	utilizado	para	locação	de	veículos	mediante	licitação,	na	modalidade	pregão,	em	sua	forma	eletrônica,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133/2021.
11. DO	CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO
11.1. O	critério	de	 julgamento	das	propostas	será	o	de	menor	preço	por	 item,	por	se	 tratar	de	objeto	divisível	e	composto	por	diferentes	 tipos	de	veículos,	cujas	especificações
permitem	a	participação	de	diversos	fornecedores	no	mercado.
11.2. A	adoção	do	julgamento	por	item	visa	ampliar	a	competitividade	do	certame,	possibilitando	a	participação	de	um	maior	número	de	licitantes,	bem	como	assegurar	a	obtenção
da	proposta	mais	vantajosa	para	a	Administração	Pública.
11.3. Ademais,	considerando	as	características	do	objeto	e	a	utilização	do	Sistema	de	Registro	de	Preços,	não	se	verifica	ganho	de	eficiência	na	aglutinação	dos	 itens	em	lotes,
motivo	pelo	qual	se	opta	pelo	julgamento	individualizado	por	item.
11.4. DO	MODO	DE	DISPUTA
11.4.1. O	modo	de	disputa	adotado	no	presente	procedimento	licitatório	será	o	aberto,	nos	termos	da	legislação	vigente.
11.4.2. Nesse	modo	de	disputa,	os	licitantes	apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	possibilidade	de	redução	progressiva	dos	valores	ofertados,	até	o	encerramento	da	etapa
competitiva.
11.4.3. Considerando	as	características	do	objeto	–	locação	de	veículos	–	bem	como	o	critério	de	julgamento	adotado	(menor	preço	por	item),	a	utilização	do	modo	de	disputa	aberto
tende	a	ampliar	a	competitividade	entre	os	licitantes	e	contribuir	para	a	obtenção	da	proposta	mais	vantajosa	para	a	Administração	Pública.
12. DA	DIVULGAÇÃO	DO	ORÇAMENTO	DA	CONTRATAÇÃO
12.1. Após	reavaliação	da	estratégia	de	contratação	e	considerando	as	observações	constantes	do	parecer	jurídico,	optou-se	pela	divulgação	do	orçamento	estimado	da	contratação
juntamente	com	os	demais	documentos	do	certame.
12.2. A	 medida	 encontra	 amparo	 nos	 princípios	 da	 publicidade,	 transparência,	 segurança	 jurídica	 e	 controle,	 permitindo	 amplo	 conhecimento	 dos	 parâmetros	 utilizados	 pela
Administração	para	formação	do	valor	estimado	da	contratação.
12.3. A	divulgação	do	orçamento	estimado	possibilita	aos	 licitantes	melhor	compreensão	das	premissas	adotadas	na	pesquisa	mercadológica,	contribuindo	para	a	 formulação	de
propostas	consistentes	e	para	a	adequada	preparação	da	participação	no	certame.
12.4. O	valor	estimado	da	contratação	constará	dos	autos	do	processo	administrativo,	do	Termo	de	Referência	e	dos	demais	documentos	pertinentes,	observadas	as	disposições	da
Lei	nº	14.133/2021	e	da	regulamentação	estadual	aplicável.
12.5. A	 opção	 pela	 divulgação	 do	 orçamento	 estimado	 não	 afasta	 o	 dever	 da	 Administração	 de	 promover	 ampla	 competitividade,	 economicidade	 e	 seleção	 da	 proposta	 mais
vantajosa,	permanecendo	a	pesquisa	de	preços	como	instrumento	de	apoio	ao	planejamento	da	contratação	e	de	verificação	da	aceitabilidade	das	propostas	apresentadas.
12.6. DA	POSSIBILIDADE	DE	EMPRESAS	REUNIDAS	EM	CONSÓRCIO
12.6.1. A	possibilidade	de	empresas	reunidas	em	consórcios	participarem	de	licitação	para	a	locação	de	veículos	pode	ser	admitida	por	diversos	motivos,	tais	como:
12.6.1.1. Ampliação	 de	 concorrência:	 a	 participação	 de	 consórcios	 pode	 aumentar	 a	 competitividade	 do	 certame,	 uma	 vez	 que	 reúne	 empresas	 com	 diferentes	 competências	 e
capacidades	técnicas	e	financeiras.
12.6.1.2. Capacidade	 Técnica	 e	 Financeira	 Conjunta:	 o	 consórcio	 pode	 oferecer	 uma	 capacidade	 técnica	 e	 financeira	 conjunta	 que	 individualmente	 as	 empresas	 não	 possuiriam,
possibilitando	a	realização	do	objeto	da	licitação	de	forma	mais	eficiente.
12.6.1.3. Racionalização	de	recursos:	a	formação	de	consórcio	pode	permitir	uma	melhor	utilização	dos	recursos	das	empresas	participantes,	reduzindo	custos	e	otimizando	a	execução
do	contrato.
12.6.1.4. Experiência	Conjunta:	as	empresas	consorciadas	podem	apresentar	uma	experiência	conjunta	que	agregue	valor	à	execução	do	contrato,	garantindo	um	melhor	atendimento
às	exigências	do	edital.
12.6.2. Diante	 do	 exposto,	 será	 permitida	 a	 participação	 de	 empresas	 consorciadas	 na	 presente	 contratação.	 As	 condições	 de	 participação	 de	 sociedade	 em	 consórcio	 estarão
definidas	em	Edital.
12.7. DA	QUALIFICAÇÃO	TÉCNICO-PROFISSIONAL	E	TÉCNICO	OPERACIONAL
12.7.1. Considerando	as	características	do	objeto	da	contratação,	consistente	na	locação	de	veículos,	que	se	trata	de	serviço	comum	e	amplamente	disponível	no	mercado,	entende-se
que	não	se	faz	necessária	a	exigência	de	qualificação	técnico-profissional	específica.
12.7.2. No	que	se	refere	à	qualificação	técnico-operacional,	poderão	ser	exigidos	documentos	que	comprovem	a	aptidão	da	licitante	para	a	prestação	de	serviços	compatíveis	com	o
objeto	da	contratação,	mediante	apresentação	de	atestado(s)	de	capacidade	técnica	emitido(s)	por	pessoa	jurídica	de	direito	público	ou	privado.
12.7.3. As	 exigências	 específicas	 relativas	 à	 qualificação	 técnica	 serão	 definidas	 no	 edital	 do	 certame,	 observando-se	 os	 princípios	 da	 razoabilidade,	 da	 proporcionalidade	 e	 da
competitividade.
12.8. DA	QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICA-FINANCEIRA
12.8.1. Para	fins	de	qualificação	econômico-financeira	será	exigido	no	Termo	de	Referência	as	condições	de	que	trata	o	art.	69	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021.Estudo Técnico Preliminar 42098278         SEI 00110033.001285/2026-64 / pg. 6
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12.8.2. Nesse	cenário,	ressalta-se	que	demonstração	de	qualificação	econômico-financeira	se	relaciona	com	a	comprovação	da	boa	situação	econômica	da	licitante,	de	modo	a	atestar
sua	capacidade	de	assunção	de	compromissos	financeiros.	Assim,	a	Administração	deve	eleger	os	requisitos	que,	segundo	as	características	e	a	complexidade	do	objeto,	são	considerados
mínimos	para	demonstrar	que	a	realidade	financeira	do	licitante	é	estável.
12.8.3. Ademais,	 deve	 ser	 asseverado	 que	 caso	 as	 empresas	 não	 alcancem	 o	 resultado	 exigido	 nos	 índices	 previstos	 no	 instrumento	 convocatório,	 existe	 a	 possibilidade	 de
comprovação	do	capital	social	ou	patrimônio	líquido	com	base	no	valor	da	contratação,	que	encontra	amparo	no	§	4º	do	art.	69,	da	Lei	14.133/2021,	ampliando	o	universo	de	possíveis
licitantes	nos	certames.
12.8.4. Portanto,	 a	 adoção	 de	 exigências	 e	 índices	 não	 violam	 o	 caráter	 competitivo	 do	 certame,	 uma	 vez	 que	 não	 se	 vinculam	 à	 rentabilidade	 ou	 lucratividade	 dos	 licitantes,
prestando-se	tão	somente	à	aferição	da	equilibrada	situação	financeira,	constituindo-se	em	segurança	para	a	futura	execução	do	contrato,	compatíveis	com	a	complexidade	exigida	no
objeto.	Desse	modo,	o	atendimento	aos	requisitos	exigidos	busca	demonstrar	uma	situação	equilibrada	dos	licitantes.
12.8.5. Caso	 contrário,	 o	 desatendimento	 das	 exigências,	 pode	 revelar	 uma	 eventual	 situação	 deficitária	 da	 empresa,	 colocando	 em	 risco	 a	 execução	 do	 contrato.	 Sendo	 assim,
observa-se	que	as	exigências	no	 item	qualificação	econômico-financeira	 se	mostram	razoáveis	 e	atendem	aos	critérios	objetivos	previstos	no	art.	 37,	XXI,	da	CF/88,	haja	 vista	que	a
contratação	de	empresa	em	situação	equilibrada	é	o	mínimo	de	segurança	que	a	Administração	Pública	deve	observar	para	se	resguardar	e	assegurar	o	integral	cumprimento	do	contrato.
13. ESTIMATIVA	DAS	QUANTIDADES	A	SEREM	CONTRATADAS
13.1. Em	conformidade	com	o	previsto	no	inciso	I	do	artigo	158	do	Decreto	n°	32.449/2023,	a	Secretaria	de	Estado	da	Administração	é	o	órgão	gerenciador	do	Sistema	de	Registro
de	Preços	para	a	aquisição	de	bens	e	contratação	de	serviços.	Nesse	sentido,	o	parágrafo	único	do	artigo	em	epígrafe	determina	que	seja	realizado	a	coleta	de	demanda	dos	órgãos	ou
entidades	da	Administração	Pública	Estadual	dos	participantes	do	SRP.
13.2. Assim	sendo,	o	quantitativo	da	necessidade	a	ser	contratada,	foi	levantado	segundo	a	demanda	apresentada	pelos	órgãos	e	entidades	por	meio	do	procedimento	de	Intenção
de	Registro	de	Preços	(IRP),	nos	termos	dos	artigos	181	e	182	do	Decreto	Estadual	n°	32.449/2023,	caso	manifestem	interesse	em	integrar	a	presente	contratação.	A	consolidação	desses
dados	integrará	o	Termo	de	Referência.
13.3. Os	quantitativos	estimados	foram	definidos	com	base	na	consolidação	das	demandas	formalmente	apresentadas	pelos	órgãos	e	entidades	participantes	no	âmbito	do	Processo
SEI	 nº	 00110033.000694/2026-43,	 instruído	 com	 documentos	 de	 formalização	 de	 demandas,	 estudos	 de	 dimensionamento	 e	 justificativas	 técnicas	 elaboradas	 pelos	 respectivos
demandantes.
14. ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
14.1. O	quantitativo	da	necessidade	a	ser	contratada	foi	definido	com	base	na	consolidação	das	demandas	realizadas	no	âmbito	da	Intenção	de	Registro	de	Preços	(IRP),	observadas
as	justificativas	e	estudos	constantes	do	Processo	SEI	nº	00110033.000694/2026-43,	considerando	as	informações	apresentadas	pelos	órgãos	e	entidades	participantes.
14.2. A	 estimativa	do	 valor	 da	 contratação	 foi	 realizada	por	meio	 de	pesquisa	de	preços	 em	contratações	públicas	 similares,	 disponíveis	 em	portais	 oficiais	 de	 transparência	 e
sistemas	de	compras	governamentais	das	esferas	federal,	estadual	e	municipal,	conforme	documentação	constante	nos	autos	do	processo.
14.3. O	 orçamento	 estimado	 da	 contratação	 foi	 elaborado	 com	 base	 na	 pesquisa	 de	 preços	 realizada,	 refletindo	 as	 condições	 finais	 da	 modelagem	 adotada,	 considerando	 os
quantitativos	consolidados	dos	órgãos	participantes	e	as	especificidades	da	contratação,	encontrando-se	devidamente	instruído	nos	autos	do	processo	administrativo.
14.4. A	 pesquisa	 de	 preços,	 a	 memória	 de	 cálculo	 e	 os	 demais	 documentos	 que	 subsidiaram	 a	 formação	 do	 valor	 estimado	 da	 contratação	 integram	 os	 autos	 do	 processo
administrativo	e	serão	disponibilizados	juntamente	com	os	demais	artefatos	da	contratação,	em	observância	aos	princípios	da	publicidade,	transparência	e	controle	previstos	na	Lei	nº
14.133/2021.	O	orçamento	estimado	reflete	os	quantitativos	consolidados	dos	órgãos	participantes	e	os	parâmetros	obtidos	na	pesquisa	mercadológica	realizada	pela	Administração.

15. JUSTIFICATIVA	PARA	O	PARCELAMENTO	OU	NÃO	DA	SOLUÇÃO
15.1. No	presente	caso,	considerando	que	o	objeto	da	contratação	consiste	na	locação	de	diferentes	tipos	de	veículos,	cujas	especificações	são	independentes	entre	si,	entende-se
que	a	contratação	poderá	ser	realizada	de	forma	parcelada,	por	item.
15.2. Ressalta-se	que	o	parcelamento	do	objeto	constitui	regra	a	ser	observada	pela	Administração	Pública	nas	licitações,	conforme	disposto	na	alínea	“b”	do	inciso	V	e	no	§	2º	do
art.	40	da	Lei	nº	14.133/2021,	desde	que	tal	medida	não	comprometa	a	economia	de	escala,	a	eficiência	da	contratação	ou	a	qualidade	do	objeto.
15.3. Dessa	 forma,	 não	 se	 mostra	 adequada	 a	 aglutinação	 dos	 itens	 em	 lotes,	 uma	 vez	 que	 os	 veículos	 a	 serem	 contratados	 possuem	 características	 distintas	 e	 não	 são
interdependentes	entre	si.	A	divisão	da	contratação	por	itens	tende	a	ampliar	a	competitividade	do	certame,	permitindo	a	participação	de	maior	número	de	fornecedores	e	possibilitando	a
obtenção	de	propostas	mais	vantajosas	para	a	Administração	Pública.
15.4. Além	disso,	a	contratação	por	itens	favorece	o	melhor	aproveitamento	das	oportunidades	do	mercado	e	contribui	para	uma	gestão	contratual	mais	eficiente.
15.5. A	execução	das	contratações	decorrentes	da	Ata	de	Registro	de	Preços	ocorrerá	de	 forma	parcelada,	de	acordo	com	as	demandas	apresentadas	pelos	órgãos	e	entidades
participantes,	observada	a	disponibilidade	orçamentária	e	financeira	de	cada	órgão	ou	entidade.
16. CONTRATAÇÕES	CORRELATAS	E/OU	INTERDEPENDENTES
16.1. Para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 presente	 contratação,	 consistente	 na	 locação	 de	 veículos,	 a	 equipe	 de	 planejamento	 não	 identificou,	 neste	momento,	 a	 necessidade	 de
realização	de	contratações	correlatas	ou	interdependentes.
16.2. Ressalta-se	que	eventuais	contratações	correlatas	ou	interdependentes	poderão	ser	identificadas	posteriormente	pelos	órgãos	e	entidades	interessados	na	utilização	da	Ata	de
Registro	de	Preços,	de	acordo	com	suas	necessidades	específicas.
17. BENEFÍCIOS	A	SEREM	ALCANÇADOS	COM	A	CONTRATAÇÃO
17.1. O	deslocamento	dos	servidores	faz	parte	do	elenco	de	itens	necessários	para	se	assistir	e	estruturar	administrativa	e	assistencialmente	com	vistas	à	prestação	dos	serviços	dos
órgãos	e	entidades	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte.	Ademais,	subsidiarão	a	execução	das	ações	a	contento,	a	 locação	de	veículos	é	 imprescindível	para	promover	as	condições	de
trabalho	para	a	execução	do	trabalho	dos	órgãos	interessados	em	participar	do	Registro	de	Preço.
17.2. Além	disso,	a	contração	de	empresa	responsável	pela	locação	de	veículos	pelo	poder	público	pode	trazer	diversos	benefícios,	tais	como:
17.2.1. Otimização	de	Custos:
17.2.1.1. Redução	 de	 custos	 fixos:	 A	 locação	 elimina	 a	 necessidade	 de	 investimentos	 em	 aquisição,	 licenciamento,	 seguro,	 depreciação,	 manutenção	 preventiva	 e	 corretiva,
armazenagem	e	outros	custos	fixos	relacionados	à	frota	própria.
17.2.1.2. Custos	previsíveis:	Os	custos	de	locação	são	fixos	e	previsíveis	durante	todo	o	contrato,	facilitando	o	planejamento	financeiro	da	Administração	Pública.
17.2.1.3. Pagamento	por	uso:	A	Administração	Pública	paga	apenas	pelos	veículos	utilizados,	otimizando	custos	e	evitando	desperdícios.
17.2.1.4. Eliminação	de	custos	com	obsolescência:	Ao	locar	veículos,	a	Administração	Pública	não	precisa	se	preocupar	com	a	depreciação	e	a	obsolescência	da	frota,	pois	pode	renovar
os	veículos	periodicamente	por	modelos	mais	novos	e	eficientes.
17.2.2. Flexibilidade	e	Agilidade:
17.2.2.1. Adequação	à	demanda:	A	 locação	permite	ajustar	a	 frota	de	acordo	com	as	necessidades	 reais	da	Administração	Pública,	otimizando	recursos	e	evitando	subutilização	ou
superdimensionamento	da	frota	própria.
17.2.2.2. Atendimento	a	picos	de	demanda:	Em	momentos	de	alta	demanda,	como	eventos	ou	períodos	específicos,	a	locação	garante	a	disponibilidade	de	veículos	sem	a	necessidade	de
investimentos	em	uma	frota	maior.
17.2.2.3. Agilidade	na	aquisição:	O	processo	de	locação	de	veículos	é	geralmente	rápido	e	ágil,	permitindo	à	Administração	Pública	atender	às	suas	necessidades	de	forma	rápida	e
eficiente.
17.2.2.4. Variedade	de	opções:	O	mercado	de	locação	oferece	uma	ampla	variedade	de	modelos,	marcas,	tipos	de	veículos	e	opcionais,	permitindo	à	Administração	Pública	escolher	os
veículos	que	melhor	atendem	às	suas	necessidades	específicas.
17.2.3. Modernização	da	Frota:
17.2.3.1. Acesso	a	veículos	novos:	A	locação	permite	à	Administração	Pública	utilizar	veículos	novos,	com	tecnologia	de	ponta,	maior	segurança,	conforto	e	eficiência	energética.
17.2.3.2. Redução	de	emissões:	Veículos	novos	geralmente	possuem	menor	emissão	de	poluentes,	contribuindo	para	a	sustentabilidade	ambiental	e	a	redução	do	impacto	ambiental	da
frota.
17.2.3.3. Melhoria	na	imagem	da	Administração	Pública:	A	utilização	de	veículos	novos	e	modernos	contribui	para	uma	imagem	positiva	da	Administração	Pública	junto	aos	cidadãos	e
stakeholders.
17.2.4. Desburocratização	e	Simplificação	da	Gestão:
17.2.4.1. Redução	de	responsabilidades:	A	empresa	de	locação	assume	a	responsabilidade	pelo	licenciamento,	seguro,	manutenção	preventiva	e	corretiva,	gestão	de	multas	e	outros
encargos	relacionados	aos	veículos.
17.2.4.2. Menos	 responsabilidades	 para	 a	 Administração	 Pública:	 A	 Administração	 Pública	 se	 desobriga	 da	 gestão	 da	 frota,	 liberando	 tempo	 e	 recursos	 para	 outras	 atividades
estratégicas.
17.2.4.3. Maior	comodidade	para	os	usuários:	Os	usuários	podem	usufruir	de	veículos	confortáveis,	seguros	e	com	diversas	comodidades,	como	ar-condicionado	e	outros	opcionais.
17.2.5. Redução	do	Impacto	Ambiental:
17.2.5.1. Veículos	mais	eficientes:	Veículos	novos	geralmente	são	mais	eficientes	em	termos	de	consumo	de	combustível,	o	que	reduz	as	emissões	de	gases	poluentes	e	contribui	para	a
sustentabilidade	ambiental.
17.2.5.2. Menor	geração	de	resíduos:	A	locação	reduz	a	geração	de	resíduos	relacionados	à	manutenção	e	descarte	de	veículos	antigos,	diminuindo	o	impacto	ambiental	da	frota.
17.2.5.3. Promoção	da	economia	circular:	A	locação	incentiva	a	reutilização	de	veículos,	contribuindo	para	os	princípios	da	economia	circular,	que	visa	a	otimização	do	uso	de	recursos
e	a	minimização	do	impacto	ambiental.
18. PROVIDÊNCIAS	A	SEREM	ADOTADAS
18.1. A	presente	contratação	pode	apresentar	riscos	durante	a	fase	interna	da	licitação,	especialmente	no	que	se	refere	à	realização	de	pesquisa	de	preços	inadequada,	o	que	pode
resultar	em	estimativas	superestimadas	ou	subestimadas.	Tais	situações	podem	ocasionar,	respectivamente,	prejuízo	ao	erário	ou	a	ocorrência	de	licitação	deserta	ou	fracassada.
18.2. Como	 medida	 preventiva,	 a	 equipe	 responsável	 deverá	 realizar	 a	 pesquisa	 de	 preços	 de	 forma	 criteriosa,	 utilizando	 o	 maior	 número	 possível	 de	 fontes	 de	 consulta	 e
observando	as	boas	práticas	de	pesquisa	de	mercado.	Caso	sejam	identificadas	inconsistências	nos	valores	estimados,	poderão	ser	adotadas	medidas	corretivas,	tais	como	ajustes	nos
documentos	de	planejamento	da	contratação	ou	a	realização	de	nova	pesquisa	de	preços.
18.3. Outro	risco	possível	refere-se	à	ocorrência	de	atrasos	no	processo	licitatório,	o	que	pode	impactar	a	execução	da	contratação.	Para	mitigar	esse	risco,	recomenda-se	especial
atenção	na	elaboração	das	peças	técnicas	do	processo,	observando-se	as	normas	e	diretrizes	aplicáveis,	bem	como	a	utilização	de	recursos	tecnológicos	e	a	interlocução	com	as	áreasEstudo Técnico Preliminar 42098278         SEI 00110033.001285/2026-64 / pg. 7

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://compras.rn.gov.br/Arquivos/Decreto32449_da_Lei_de_Licitacoes.pdf
http://compras.rn.gov.br/Arquivos/Decreto32449_da_Lei_de_Licitacoes.pdf


responsáveis	pela	análise	do	processo,	de	modo	a	conferir	maior	celeridade	à	tramitação	e	à	resolução	de	eventuais	pendências.
18.4. Adicionalmente,	 a	 Administração	 deverá	 promover	 a	 capacitação	 dos	 servidores	 que	 serão	 designados	 como	 fiscais	 e	 gestores	 do	 contrato	 decorrente	 desta	 contratação,
garantindo	que	possuam	condições	técnicas	adequadas	para	acompanhar	a	execução	contratual,	verificar	o	cumprimento	das	obrigações	pela	contratada	e	adotar	as	medidas	cabíveis	em
caso	de	eventual	descumprimento	contratual,	inclusive	a	aplicação	das	penalidades	previstas	na	legislação.
19. POSSÍVEIS	IMPACTOS	AMBIENTAIS
19.1. A	utilização	de	veículos	automotores	para	a	execução	das	atividades	institucionais	pode	gerar	alguns	impactos	ambientais	potenciais,	dentre	os	quais	destacam-se:
19.1.1. Emissão	de	gases	de	efeito	estufa:	Veículos	automotores	são	fontes	de	emissão	de	gases	de	efeito	estufa,	os	quais	contribuem	para	o	aquecimento	global	e	para	fenômenos
associados	às	mudanças	climáticas.
19.1.2. Poluição	do	ar:	A	operação	de	veículos	pode	gerar	emissão	de	poluentes	atmosféricos,	como	material	particulado,	óxidos	de	nitrogênio	e	outros	compostos,	que	podem	afetar	a
qualidade	do	ar	e	a	saúde	da	população.
19.1.3. Poluição	sonora:	O	tráfego	de	veículos	pode	gerar	ruídos	que	contribuem	para	a	poluição	sonora	nos	centros	urbanos,	podendo	ocasionar	desconforto	e	impactos	à	qualidade
de	vida	da	população.
19.1.4. Congestionamento	 urbano:	 A	 circulação	 de	 veículos	 pode	 contribuir	 para	 o	 aumento	 do	 congestionamento	 em	 áreas	 urbanas,	 o	 que	 pode	 resultar	 em	maior	 consumo	 de
combustível	e	aumento	das	emissões	de	poluentes.
19.1.5. Uso	do	 solo	e	 infraestrutura	urbana:	A	 infraestrutura	necessária	para	circulação	e	estacionamento	de	veículos	pode	demandar	ocupação	de	áreas	urbanas,	 com	possíveis
impactos	sobre	o	uso	do	solo.
19.1.6. Ressalta-se	que	os	critérios	e	requisitos	de	sustentabilidade	relacionados	à	presente	contratação	encontram-se	definidos	no	item	4	deste	documento.
20. DECLARAÇÃO	DE	VIABILIDADE
20.1. Conforme	demonstrado	neste	Estudo	Técnico	Preliminar,	a	contratação	de	empresa(s)	especializada(s)	na	locação	de	veículos,	por	meio	do	Sistema	de	Registro	de	Preços,	nos
termos	da	Lei	nº	14.133/2021,	mostra-se	tecnicamente	e	operacionalmente	viável.
20.2. A	 solução	 proposta	 apresenta-se	 adequada	 para	 atender	 às	 necessidades	 de	 deslocamento	 institucional	 dos	 órgãos	 e	 entidades	 da	 Administração	 Pública	 Estadual,
possibilitando	maior	eficiência	na	prestação	dos	serviços	públicos,	bem	como	melhor	aproveitamento	dos	recursos	disponíveis.
20.3. Dessa	forma,	conclui-se	pela	viabilidade	da	contratação	pretendida,	considerando	os	aspectos	técnicos,	operacionais	e	econômicos	analisados	neste	estudo.

	
Natal/RN,	na	data	da	assinatura	eletrônica.
	
	

	
	
	

(assinado	eletronicamente)
CHARLES	CARLOS	TEIXEIRA	SILVA

matrícula	n°	176.054-8
RESPONSÁVEL	PELA	ELABORADORAÇÃO	DO	ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR

	
	
	

	

	
	

21. FONTES
Nº FONTES	CONSULTADAS	-	PESQUISA	DE	PREÇOS Link

1 Compras.gov.br	–	Painel	de	Contratações	Públicas https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/painel-de-
compras

2 Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	–	PNCP https://pncp.gov.br

3 Portal	da	Transparência	João	Pessoa	–	Consulta	de
contratos https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/contratos

4 Sistema	PE	Integrado	–	Consulta	de	licitações https://www.peintegrado.pe.gov.br

	

	

	

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	CHARLES	CARLOS	TEIXEIRA	SILVA,	Membro	da	Equipe	de	Planejamento,	em	18/06/2026,	às	13:40,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,
com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código
verificador	42098278	e	o	código	CRC	5D8D6369.

Referência:	Processo	nº	00110033.001285/2026-64 SEI	nº	42098278
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